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SUMÁRIO EXECUTIVO 
A Proposta de Lei nº 47/XVII/1.ª vem propor a criação de um sistema de incentivos 

destinados a estimular a produção de habitação, com vista a dar resposta à presente crise 

de acesso à habitação, por via de um aumento da oferta. Como explicitado no 

documento, os incentivos dirigem-se a “toda a oferta de habitação até um valor limite 

[...] que se pretende suficientemente amplo para abarcar toda a oferta habitacional das 

famílias.” (Exposição de Motivos) 

Concorda-se com a necessidade de criar um regime “simples e robusto” que viabilize e 

incentive o investimento privado de modo a que este possa participar efectivamente na 

“criação de um parque habitacional ajustado às necessidades da habitação das 

populações em todo o território nacional.” (Exposição de Motivos) 

Contudo, prevê-se que, face à actual situação do mercado, o regime proposto irá 

beneficiar, sobretudo, um segmento de mercado que se situa ainda muito acima das reais 

capacidades financeiras das famílias, correndo mesmo o risco de apoiar uma oferta só 

acessível aos 3% mais ricos.  

Em simultâneo, ao alargar a praticamente toda a produção de habitação benefícios 

fiscais – nomeadamente, IVA a 6% e redução da taxa sobre rendimentos prediais – que, 

neste momento, se restringem a determinados segmentos da oferta, a nova proposta 

anula o efeito dos incentivos existentes à reabilitação urbana, ao arrendamento de longa 

duração e à habitação acessível. É certo que, no que toca aos dois últimos (arrendamento 

de longa duração e arrendamento acessível), os incentivos actuais têm tido pouco 

impacto, mas isso aconselha o seu reforço, não a sua eliminação. 

Entende-se, por isso, que os recursos públicos seriam melhor utilizados se canalizados 

para o apoio a segmentos de oferta que melhor respondessem às necessidades com as 

quais nos deparamos: promoção de habitação acessível ajustada aos reais rendimentos 

da maioria das famílias residentes no território nacional, bem como incentivo ao 

arrendamento de longa duração, mobilização de alojamentos devolutos, reabilitação 

urbana e consolidação dos perímetros urbanizados (nomeadamente os que resultaram 

da rápida expansão das décadas de 1980, 1990, 2000). 
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No que toca ao arrendamento acessível, concorda-se com a simplificação dos 

procedimentos e com a revisão ou anulação do sistema de associação entre habitações 

e inquilinos, que está a inviabilizar a implementação do programa. Entende-se, contudo, 

que um novo Regime Simplificado de Arrendamento Acessível deve assegurar a 

adequação das rendas aos rendimentos reais dos inquilinos. Isto pode ser conseguido, 

por um lado, pela revisão da forma de cálculo da renda acessível – baixando o valor – a 

ser compensada por um reforço dos incentivos. E, por outro lado, por meio de apoios 

públicos complementares, variáveis consoante os rendimentos dos inquilinos – o 

subsídio de renda usado por programas como o Porta 65, ou o arrendamento para 

subarrendamento usado por vários programas municipais de habitação acessível são 

dois exemplos, entre outros possíveis. 

Cabe ainda referir que os regimes de incentivo e financiamento de que aqui se trata 

deverão ser desenhados tendo em conta a relação que estabelecem entre si. Entende-se 

que, ou todo o sistema de incentivos se centra num segmento único da oferta – 

habitação acessível – reforçando-o de modo claro; ou, em alternativa, optando por 

manter dois segmentos – moderado e acessível – eles devem ser claramente 

diferenciados no regime de apoios, assegurando que a promoção de habitação acessível 

seja atractiva para proprietários e promotores, mesmo quando comparada com os 

benefícios oferecidos ao segmento acima. Na mesma linha, estes regimes deverão ser 

pensados em associação com instrumentos de política pública complementares, 

nomeadamente no que toca à execução urbanística. 

Defende-se, portanto, que, no actual contexto, concentrar os recursos públicos em 

determinados segmentos da oferta, ao contrário do agora proposto pelo Governo, 

permitiria criar regimes de apoio mais robustos e mais capazes de tornar esses 

segmentos financeiramente viáveis e atractivos para proprietários e promotores. Poder-

se-ia, por esta via, incentivar o investimento privado a participar, de facto, na “criação 

de um parque habitacional ajustado às necessidades da habitação das populações em 

todo o território nacional.” 

Independentemente da opção que o legislador venha a seguir, se optar pela criação de 

um qualquer regime de incentivos, será importante incorporar desde já um mecanismo 

de monitorização dos seus resultados futuros, para posterior avaliação.  
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I – PRINCÍPIOS GERAIS 

I.1 - Valor Moderado 

A proposta de lei pretende introduzir no quadro legal o conceito de valor moderado. De 

acordo com o número 2 do artigo 2º, este valor terá como limites uma renda mensal de 

2300€, para o caso de arrendamento, e um valor de 660.982€, para o caso de venda. Fica 

ainda estabelecido que estes valores poderão ser aumentados anualmente com base no 

coeficiente de actualização previsto no NRAU (artigo 24º do NRAU). Para referência, 

nota-se que, para o ano de 2026, este coeficiente corresponde a um aumento de 2,24%. 

A proposta estabelece um amplo conjunto de incentivos dirigidos ao segmento do 

mercado habitacional correspondente a este valor moderado, ficando, desde logo, claro 

que não se pretende que tal segmento se defina pela sua adequação à capacidade 

aquisitiva de quaisquer estratos específicos da população residente em Portugal. Como 

se esclarece no preâmbulo, “[o]s incentivos propostos abrangem toda a oferta de 

habitação até um valor limite [...] que se pretende suficientemente amplo para abarcar 

toda a oferta habitacional das famílias.” 

De facto, os limites fixados para o valor moderado colocam-se muito acima da 

disponibilidade financeira da larga maioria dos residentes em Portugal. Como se pode 

verificar no Quadro 1, apenas cerca de 3% dos agregados fiscais residentes no país 

declaram rendimentos suficientes para comportar uma renda de 2300 € sem ultrapassar 

a taxa de esforço de 35% que o nosso quadro legal considera como máximo aceitável 

(cf. art. 14º e 15º do Decreto-Lei nº 68/2019). No caso de aquisição, os encargos 

mensais com um eventual crédito bancário estariam na mesma ordem de valores, sendo 

ainda necessário acrescentar o valor da entrada inicial e encargos fiscais (a aquisição de 

um imóvel de 660.982 € não permite aceder nem à Garantia Pública nem à isenção de 

IMT destinadas a jovens). 

A intenção do Governo não passa, portanto, por incentivar uma oferta dirigida a 

estratos da população com particular dificuldade de acesso à habitação. Pretende-se, 

sim, criar benefícios fiscais que apoiem financeiramente o aumento da oferta de 

habitação sem limitação de segmento (deixando apenas de fora a oferta 

indiscutivelmente colocada no mercado de luxo), defendendo que este aumento da 

oferta deverá, por via da concorrência, conduzir a uma redução dos preços da habitação.  
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Quadro 1 
QUEM CONSEGUE PAGAR UM VALOR MODERADO? 

Neste quadro analisa-se a relação entre o 
conceito de valor moderado e a 
capacidade financeira das famílias, 
procurando perceber quais os segmentos 
da população que poderão beneficiar dos 
incentivos propostos. Para tal, verifica-se 
qual a camada da população com 
rendimentos que permitiriam aceder a 
uma habitação que corresponda aos 
limites estabelecidos para arrendamento e 
para aquisição. Tratando-se de limites 
superiores, isto não exclui os restantes 
residentes de aceder ao novo regime; só 
evidencia a abrangência do conceito. 

Capacidade financeira das famílias 

É aceite que a despesa de uma família 
com a habitação não deve ultrapassar um 
terço do seu rendimento. Neste estudo, 
usa-se o critério estipulado pela legislação 
nacional para a definição de habitação 
acessível no Programa de Arrendamento 
Acessível, que determina uma taxa de 
esforço máxima de 35% referente ao 
rendimento anual bruto (cf. art. 14º e 15º 
do Decreto-Lei nº 68/2019). Para cálculo 
das taxas de esforço, tomam-se por base 
os valores do rendimento bruto dos 
agregados fiscais declarados em sede de 
IRS referentes ao ano de 2023 (o último 
disponível), de acordo com os dados 
disponibilizados pela AT e pelo INE. 

Encargo com arrendamento 

Na alínea a) do número 2 do artigo 2º, a 
proposta legislativa estabelece como 
limite da renda mensal moderada o valor 
de “2,5 vezes o valor da retribuição 

mínima mensal prevista para 2026”, o que 
corresponde a 2300€ mensais, 
equivalendo a um encargo anual de 
27.600€. Para suportar este encargo sem 
ultrapassar a taxa de esforço de 35%, o 
agregado terá de ter um rendimento anual 
de, pelo menos, 78.857€. Como se pode 
ver no gráfico abaixo, com base nos 
rendimentos de 2023, este é um valor 
atingido apenas por cerca de 3% dos 
agregados fiscais nacionais. 

Encargo com aquisição 

Na alínea b) do número 2 do artigo 2º, a 
proposta legislativa estabelece como 
limite do preço moderado de venda o 
valor correspondente ao “limite superior 
do 2.º escalão a que se refere a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 17.º Código do IMT”, ou 
seja, 660.982€. Simulando um crédito 
para um casal de 30 anos, com taxa 
variável, Euribor a 6 meses, e uma 
prestação que não envolva a aquisição de 
outros produtos bancários na mesma 
entidade, obtém-se uma prestação de 
2445,34€ para um empréstimo a 40 anos, 
e de 2640,06€ para um empréstimo a 35 
anos. Trata-se de um encargo anual que 
só poderá ser suportado sem ultrapassar 
a taxa de esforço máxima de 35% por 
famílias com rendimentos de 83.840,23€, 
no primeiro caso, ou 90.516,34€ no 
segundo, o que corresponde, 
respectivamente, a cerca de 2% e 2,5% 
dos agregados fiscais nacionais. Importa 
notar que a estes valores dever-se-á 
ainda somar um total de 111.044,98€ 
destinados a entrada e encargos fiscais.
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GRÁFICO 1: Limites do valor moderado e rendimentos das famílias. 

Distribuição de rendimento das famílias 
em 2023: curva de distribuição dos 
rendimentos anuais brutos dos agregados 
fiscais, distribuídos por percentis, com 
base nos rendimentos declarados em 
sede de IRS, respeitantes a 2023 (último 
ano para o qual há dados disponíveis). 
Dados INE e Autoridade Tributária e 
Aduaneira. 

Renda moderada: rendimento anual bruto 
necessário para assegurar o pagamento 

da renda correspondente ao limite 
superior da renda de valor moderado, 
garantindo uma taxa de esforço máxima 
de 35%. 

Venda moderada: rendimento anual bruto 
necessário para assegurar o pagamento 
da prestação bancária correspondente ao 
limite superior do valor moderado, 
garantindo uma taxa de esforço máxima 
de 35%, considerando um empréstimo a 
35 anos e a 40 anos. 
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I.2 - Aposta na oferta 

A actual crise de habitação em Portugal está associada à falta de oferta de habitação a 

preços que sejam acessíveis à maior parte da população residente. Esta escassez está, 

em grande medida, associada à forte redução da construção1, bem como à profunda 

alteração do perfil da oferta a que se assistiu na última década. 

Entende-se, contudo, que o mero aumento da construção de habitação poderá não ser 

a resposta mais adequada à actual crise. O mercado imobiliário tem especificidades que 

fazem com que o simples aumento do número de alojamentos tenha impacto limitado 

no preço, como se verifica pelo facto de Portugal ser o país da OCDE onde o preço da 

habitação mais cresceu face ao rendimento das famílias desde 20152, ao mesmo tempo 

que é ainda o terceiro país com maior número de habitações por habitante3, mantendo 

elevadas percentagens de habitações devolutas mesmo nas áreas de maior procura. 

Isto deve-se a vários factores: utilização do imobiliário como activo financeiro de 

refúgio, prática de entesouramento (que continua a ser pouco penalizada), 

internacionalização do mercado, falta de confiança no mercado de arrendamento, 

dificuldades de reabilitação e custo associado, mobilização do imobiliário existente para 

fins não habitacionais mais rentáveis, etc.  

Como se verá, a proposta de lei em análise procura assegurar que os novos alojamentos 

a produzir no âmbito do quadro de incentivos proposto sejam, de facto, mobilizados 

para habitação permanente em curto prazo após a sua construção, visando limitar os 

factores antes enumerados, no que toca à nova oferta a criar – este é um ponto positivo. 

Ainda assim, enquanto estas características permanecerem no conjunto do mercado 

imobiliário – e tendo em conta a disparidade entre os preços da habitação actualmente 

praticados e a capacidade financeira das famílias – o impacto do acréscimo de oferta no 

preço será, provavelmente, limitado. 

 
1 Em 2022, Portugal era o segundo país da OCDE com menor número de novos alojamentos construídos 
face ao seu parque habitacional. Cf. OCDE (2024) – OECD Affordable Housing Database - indicator 
HM1.1. Housing stock and construction, https://oe.cd/ahd 
2 Cf. OCDE (2025) – OECD Affordable Housing Database - indicator HM1.2. Housing prices, 
https://oe.cd/ahd 
3 OCDE (2024) – OECD Affordable Housing Database - indicator HM1.1. Housing stock and 
construction, https://oe.cd/ahd 
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Para que se verificasse um impacto significativo, teríamos de assistir a um muito elevado 

e súbito aumento da oferta, o que – para além de pouco expectável e difícil de assegurar 

com as actuais condições de produção – também acarretaria riscos. Um acréscimo de 

produção que gere oferta excedentária poderá ser contraprodutivo, tendo em 

consideração que a habitação devoluta acarreta, a prazo, gastos públicos muito 

significativos na manutenção das redes de infra-estruturas, serviços e equipamentos – 

quer para assegurar o serviço às novas áreas urbanas a criar, quer para manter o serviço 

nas áreas onde se concentram os devolutos e onde estas redes se tornam pouco 

eficientes. Elevadas percentagens de fogos vagos criam ainda problemas de insegurança 

e desqualificação do espaço urbano que importa evitar. 

Entende-se que as políticas públicas deveriam eleger como prioridade a mobilização dos 

alojamentos que permanecem vagos em áreas de elevada procura e a sua colocação no 

mercado de habitação acessível, contribuindo para dar resposta às necessidades de 

habitação e, em simultâneo, para requalificar as áreas já urbanizadas. 

I.3 - Viabilizar novos segmentos de mercado 

Na última década, assistimos a uma forte concentração do investimento imobiliário nos 

principais centros urbanos, em operações destinadas essencialmente ao mercado 

turístico, à procura externa e à habitação de luxo. Esta dinâmica alimentou uma 

acelerada subida dos valores fundiários nos principais centros, contribuindo fortemente 

para a actual crise de acesso à habitação. 

No entanto, desde 2019, verifica-se nos principais centros – nomeadamente, Lisboa e 

Porto – um abrandamento da dinâmica de valorização, o que, a par dos preços já muito 

elevados, constitui um risco muito significativo para o investimento. A promoção 

imobiliária tem, por isso, procurado diversificar os seus portfólios, apostando nas coroas 

periféricas e centros secundários (ver Quadro 2). É aí que se assiste agora à mais 

acelerada subida dos preços, resultado desta dinâmica. 

Nestes territórios, a promoção dirige-se, necessariamente, a outros segmentos de 

mercado, em particular à habitação destinada à classe média e média-alta que não tem 

já meios para aceder aos grandes centros e procura alternativas nestes territórios. Mas – 
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dada a subida do valor do solo que agora aí se verifica e os elevados custos da construção 

– os investidores têm tido dificuldade em assegurar a rendibilidade que esperam destas 

operações, o que explica, em parte, a escassez de oferta destinada a estes públicos e a 

todos aqueles que têm rendimentos inferiores. É por isso que, nos últimos anos, o sector 

da construção e do imobiliário tem reclamado insistentemente por alterações nas 

condições de promoção que lhes permitam reduzir os custos de produção. A redução 

da carga fiscal associada à construção – e em particular o IVA a 6% – enquadra-se nestes 

pedidos. 

 Sendo certo que uma redução dos custos beneficiaria todos os segmentos de promoção 

– com excepção daqueles que hoje já beneficiam destes incentivos –, pretende-se 

salientar que, num cenário de aprovação das medidas propostas, a principal aposta dos 

investidores será no segmento de preço mais elevado de entre a larga gama de mercado 

para a qual não tem havido suficiente resposta; em particular nos territórios sob maior 

pressão, onde os valores do solo estão mais elevados. Isto é, depois de esgotado o 

mercado de luxo, e assim que os preços da promoção o permitirem, a promoção privada 

irá dedicar-se ao investimento no segmento de preço imediatamente abaixo, enquanto 

aí houver suficiente procura. O problema é que isso continua a deixar a larguíssima 

maioria da população sem acesso ao mercado. E mesmo que se verificasse um súbito 

aumento da produção capaz de cobrir toda a gama de procura, a oferta dirigida às 

camadas de menores rendimentos (e maiores necessidades) só chegaria depois de 

esgotados os segmentos de preço superior, o que não se coaduna nem com o carácter 

temporário destas medidas, nem com a urgência do problema. Neste cenário, os 

recursos públicos seriam essencialmente dirigidos para o apoio aos escalões de maior 

rendimento. 

 

 

 



NUNO TRAVASSO.. PARECER . PROPOSTA DE LEI Nº 47/XVII/1.ª  

   10 

Quadro 2 
ALTERAÇÃO DAS DINÂMICAS DE INVESTIMENTO 

Os mapas abaixo representam o número 
de operações urbanísticas licenciadas 
antes e depois da Grande Crise 
Financeira, no Noroeste nacional. Os 
valores correspondem à média anual, 
para cada intervalo de três anos (2004-
2006, 2017-2019), do número de 
licenciamentos para habitação por hectare 
de área urbanizada. 
Verifica-se que, no período anterior à 
crise, o investimento imobiliário surgia 
disseminado no território, associado a 
uma dinâmica de expansão urbana. 

Ao contrário, depois da crise, assistiu-se à 
redução do investimento imobiliário e, em 
simultâneo, à sua forte concentração nos 
principais centros urbanos. O novo 
investimento centrou-se essencialmente 
na reabilitação urbana, associada à 
exploração turística, à procura externa e à 
habitação de luxo. Apesar da descida 
generalizada, nos principais centros a 
dinâmica de investimento subiu 
significativamente face ao período 
anterior, contribuindo para a rápida subida 
do valor do solo nesses pólos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAPA 1: Concentração do investimento: número de licenciamentos 
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Os mapas abaixo representam a variação, 
em percentagem, do valor mediano das 
vendas por m2 de alojamentos familiares 
por município, na Área Metropolitana de 
Lisboa, comparando o período 2016-2018 
e o período 2021-2023. 
Os mapas evidenciam que, no período 
que se seguiu à crise financeira, a área 
com maior aumento dos preços era o 
núcleo central da área metropolitana – 

Lisboa e Oeiras. Foi aí que se concentrou 
o investimento, numa primeira fase. 
Ao contrário, no período mais recente, 
essa área central é aquela que menos 
cresce (sendo, contudo, a que mantém os 
preços mais elevados). 
A dinâmica de valorização transfere-se 
agora para os municípios da coroa 
periférica, para onde se dirige o 
investimento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
MAPA 2: Inversão da dinâmica de investimento: variação do preço da habitação, AML 

 

 

 

 

 

2021 – 2023 2016 – 2018 

Dados INE 



NUNO TRAVASSO.. PARECER . PROPOSTA DE LEI Nº 47/XVII/1.ª  

   12 

A tendência dos últimos anos que aqui se 
refere é reconhecível desde 2019, e 
torna-se evidente no Gráfico 2, que 
apresenta a evolução, em percentagem, 
do valor mediano das vendas por m2 de 
alojamentos familiares para os municípios 
da Área Metropolitana de Lisboa, entre o 
primeiro trimestre de 2019 e o quarto 

trimestre de 2024 (1ºT 2019 = 100%). No 
gráfico, percebe-se que o município de 
Lisboa é, neste período, aquele onde os 
preços da habitação menos valorizam em 
toda a área metropolitana, contrastando 
com a rápida subida dos preços nos 
restantes municípios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 2: Variação do preço da habitação, AML 
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II - ANÁLISE DAS PRINCIPAIS PROPOSTAS 

II.1 - IVA a 6% para habitação a valores moderados 

A proposta de lei prevê a aplicação da taxa reduzida de IVA de 6% a empreitadas de 

construção e de reabilitação de habitação destinada a venda ou arrendamento a valor 

moderado (art. 8º), a aplicar a operações cuja iniciativa procedimental se inicie no entre 

25 de setembro de 2025 e 31 de dezembro de 2029 (nº 3, art. 18º).  

A proposta tem o cuidado de estabelecer mecanismos que visam desincentivar o 

entesouramento e assegurar o efectivo uso habitacional dos imóveis. Determina-se, 

assim, que, no caso de venda, o imóvel terá de se destinar a habitação própria 

permanente do adquirente, tendo a venda de se efectuar no prazo máximo de 24 meses 

(al. a), nº 1, art. 10º). No caso de arrendamento, determina-se que terá de ser arrendado 

para habitação no prazo de 24 meses, devendo ficar efectivamente arrendado por um 

mínimo de 36 meses num prazo de 5 anos desde a emissão da documentação relativa 

ao início de utilização (al. b), nº 1, art. 10º). 

Entende-se que este cuidado é essencial. E considera-se que deveria ser reforçado por 

garantia de que, no caso de venda, o imóvel permaneça como habitação permanente 

durante um período significativo de tempo, por meio de ónus sujeito a registo predial.  

A redução da taxa de IVA que se propõe é um benefício de elevada relevância e com 

real capacidade de incentivar determinadas práticas. Neste momento, o IVA a 6% aplica-

se já às empreitadas de reabilitação em Áreas de Reabilitação Urbana (verba 2.23, Lista 

I, CIVA), às empreitadas promovidas por cooperativas de habitação (verbas 2.25 e 2.27, 

Lista I, CIVA) e às empreitadas de construção ou reabilitação destinadas ao 

arrendamento acessível (verbas 2.18, Lista I, CIVA). 

Entende-se que o alargamento deste benefício a praticamente todos os segmentos de 

mercado irá anular os efeitos práticos dos incentivos existentes. Em simultâneo irá, pelas 

razões já aduzidas, incentivar a promoção nos segmentos associados aos valores mais 

elevados permitidos pelo novo regime, os quais se afastam muito das capacidades 

financeiras das famílias. Ou seja, teme-se que o novo regime não só não contribua para 

a construção de habitação acessível como desincentive o investimento neste segmento. 
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Este efeito poderá ser agravado por se tratar de um regime de curto prazo. A intenção 

será levar os promotores a aumentar rapidamente a oferta disponível para aproveitar o 

incentivo de curta duração. Mas esta oferta será de segmento elevado. E mesmo que 

haja, depois, necessidade de redução de preço para a colocar no mercado dentro do 

prazo exigido, nunca descerá tanto que chegue aos valores acessíveis à maior parte da 

população – até porque tal descida superaria o valor do benefício fiscal. Na mesma linha, 

um regime de excepção não deverá ser capaz de fomentar o desejável redireccionamento 

do sector para outro tipo de produção, que implicaria opções de longo prazo e curvas 

de aprendizagem que implicam tempo, como se viu nos anos que se seguiram à crise 

financeira. Aliás, num contexto em que todos os actores clamam por clareza e 

simplificação, estranha-se a opção por regimes temporários que contribuem para 

aumentar a instabilidade no sector. 

II.2 - Tributação sobre rendimentos prediais de arrendamento a 
valores moderados 

A proposta de lei prevê uma taxa autónoma de 10% para tributação de rendimentos 

prediais relativos a arrendamento a valores moderados em sede de IRS, a vigorar até 

final de 2029 (art. 9º). 

Actualmente, a tributação dos rendimentos prediais varia consoante as condições do 

contrato de arrendamento. A taxa de base é de 25% (nº 2, art. 72º do CIRS), mas para 

contratos com duração entre 5 e 10 anos é de 15%, com duração entre 10 e 20 anos é 

de 10%, e com duração igual ou superior a 20 anos é de 5% (nº 2, art. 72º do CIRS). 

No caso de arrendamento acessível, bem como de participação em programas 

municipais de arrendamento acessível ou alojamento estudantil, os rendimentos prediais 

estão isentos de tributação (art. 20º do D-L 68/2019; nº 3, art. 71º-A do EBF). 

A proposta de lei prevê também uma redução de 50% nos rendimentos considerados 

para tributação em sede de IRC que decorram de arrendamento a valores moderados. 

Considera-se que uma redução da carga fiscal sobre o arrendamento habitacional, em 

sede de IRS e de IRC, é genericamente positiva, uma vez que pode incentivar a 

mobilização de imóveis para o mercado de arrendamento habitacional, em detrimento 

de outros usos alternativos (como o alojamento local). 
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No entanto, e à semelhança do ponto anterior, considera-se que, ao criar uma taxa de 

10% para qualquer duração do contrato e para praticamente todos os segmentos de 

renda, a proposta vem retirar o efeito prático dos incentivos vigentes, que visavam 

promover a maior duração dos contratos e o arrendamento acessível. Sendo certo que 

estes incentivos têm tido impacto residual, é igualmente seguro que o regime proposto 

não viria favorecer a prática de rendas de valor acessível ou contratos de longa duração 

– dois objectivos que se considera serem prioritários. 

Estranha-se também a opção por um regime temporário. Um incentivo com uma 

vigência de apenas três anos não deverá ser capaz de incentivar a mobilização de novos 

alojamentos para o mercado de arrendamento – uma opção que exige investimento e 

está normalmente associada a decisões de médio-longo prazo. Acresce que, num 

domínio em que se reclama simplificação e clarificação dos regimes, bem como 

segurança e previsibilidade para todos os actores, criar um novo patamar de tributação 

temporário, numa área já demasiado povoada por diferentes taxas possíveis, corre o 

risco de só acrescentar complexidade a algo que é já demasiado complexo.  

O real impacto desta medida corre o risco de se limitar à redução do valor de renda na 

margem imediatamente acima do limite da renda moderada, com vista a permitir 

beneficiar do regime fiscal mais favorável. Mas se o objectivo é que as rendas até 2760€4 

desçam para 2300€, este será um objectivo que serve um conjunto diminuto dos 

residentes e que está longe do interesse comum.  

II.3 - CIA: Contratos de Investimento para Arrendamento 

Com os Contratos de Investimento para Arrendamento (CIA), a proposta de lei 

apresenta um regime de incentivos abrangente e robusto que visa atrair investidores 

institucionais para a promoção de construção destinada a arrendamento e gestão dos 

conjuntos habitacionais por prazos de até 25 anos, com base em contratos celebrados 

 
4 Num cenário em que todas as rendas até 2300€ são tributadas a 10% e as rendas acima desse valor são 
tributadas a 25%, o segmento situado entre os 2300€ e os 2760€ torna-se desfavorável para o senhorio, que 
obteria um rendimento líquido inferior aos 2070€ garantidos pela renda máxima enquadrável no regime 
agora proposto. 
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entre os investidores e o Estado, através do IHRU. Trata-se de um modelo de promoção 

que interessa fomentar, pelo que se vê a sua proposta como positiva. 

A redacção apresentada traça um enquadramento geral do modelo de promoção, 

remetendo para momento posterior, quer a regulamentação do regime, quer os moldes 

de cada CIA em particular, que, supõe-se, deverá ser detalhado e negociado pelo IHRU 

de acordo com o contexto e as necessidades de cada caso, podendo envolver várias 

formas de adequação da oferta às necessidades – conjugação de diferentes segmentos 

de renda, arrendamento para subarrendamento, etc. 

Ainda assim, cabe notar que o valor limite da renda moderada parece ser demasiado 

elevado face às capacidades financeiras dos residentes em território nacional para que 

se tome esse conceito como ponto de partida para o desenho do novo modelo de 

parceria, podendo gerar falsas expectativas entre potenciais interessados. Em alternativa, 

esta opção pode conduzir à situação em que as operações se centrem maioritariamente 

nas populações de rendimentos muito acima da média, verificando-se a mobilização 

desproporcionada de recursos públicos no apoio a este segmento menos necessitado. 

II.4 - RSAA: Regime Simplificado de Arrendamento Acessível 

A proposta de lei integra uma revisão do actual regime de arrendamento acessível, com 

vista à sua “simplificação e eficiência, no sentido de superar os constrangimentos 

decorrentes da complexidade do Programa de Apoio ao Arrendamento (PAA), regulado 

pelo Decreto-Lei n.º 68/2019” (Exposição de Motivos). Esta é uma revisão muito 

pertinente, dado que o PAA não tem sido capaz de atrair os proprietários e implementar, 

de facto, esta que é uma das modalidades de arrendamento previstas na Lei de Bases da 

Habitação e que urge promover. 

Partindo da Avaliação externa do programa de arrendamento acessível elaborada pela 

Quaternaire Portugal em 20225, podemos destacar três factores centrais para o impacto 

limitado do actual programa6: 

 
5 Cf. COSTA, Artur (coord.) – Avaliação externa do programa de arrendamento acessível: Sumário executivo. 
Quartenaire/IHRU, 2022.  

6 A par de outros factores de natureza comunicacional e operacional, que não são aqui tratados. 
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1) Dificuldade de estabelecer a associação entre proprietários e inquilinos, dado o 

reduzido número de candidatos e os muitos critérios de compatibilização que é 

necessário assegurar para que seja possível essa associação (taxa de esforço, 

dimensão do agregado, etc.). 

2) Desfasamento entre segmentos de oferta e de procura. As habitações 

disponibilizadas no âmbito do PAA apresentavam valores de renda 

significativamente acima daqueles que os candidatos a inquilinos poderiam pagar 

sem ultrapassar a taxa de esforço máxima exigida pelo programa, em particular nas 

áreas metropolitanas, onde se localizavam a maioria das candidaturas. Este era um 

ponto já antecipado por estudo anterior7 que mostrava que o modo de cálculo da 

renda acessível leva a que, nas áreas de maior pressão, as rendas se dirijam aos 

segmentos da população de maiores rendimentos, deixando sem resposta a maior 

parte da classe média e média-baixa. Este desfasamento é causa central do ponto 

anterior. 

3) Falta de adesão dos proprietários. A par das dificuldades de comunicação e da 

plataforma do programa, o certo é que os benefícios oferecidos não são 

percepcionados como compensadores face ao que é exigido. 

Considera-se que o novo regime proposto não oferece uma resposta adequada aos três 

problemas enunciados: 

1) No Regime Simplificado de Arrendamento Acessível (RSAA) não se exige que se 

assegure a compatibilização de critérios entre a habitação oferecida e o inquilino. 

Ao proprietário pede-se apenas que cumpra os critérios da oferta: valor de renda e 

duração do contrato. Considera-se que, tendo em conta a simplificação desejada, 

este é um passo no sentido certo. Contudo, para que se trate, realmente, de 

habitação acessível, é essencial que ela esteja ajustada à capacidade do inquilino a 

pagar. Faz sentido que esse ajustamento não seja responsabilidade do senhorio. 

Mas, então, deveria ser assegurada pelos poderes públicos. É assim no Porta 65, 

bem como em vários programas municipais de habitação acessível. Contudo, no 

 
7 Cf. TRAVASSO, Nuno, et al. – “Acesso ao mercado de arrendamento em Portugal: Um retrato a partir 
do programa de arrendamento acessível”, Finisterra, LV(114), 2020, p.105-126. 
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RSAA este ponto não é referido, parecendo não haver forma de assegurar que a 

renda acessível seja, de facto, acessível aos inquilinos. No cenário avançado pela 

proposta de lei, o resultado seria o financiamento público do arrendamento 

dirigido aos estratos da população com maiores rendimentos, continuando a deixar 

parte significativa da classe média e média-baixa sem respostas no mercado de 

habitação. 

2) A dificuldade desta adequação prende-se, em grande medida, com a fórmula de 

cálculo do limite da renda acessível que, como referido, resulta em valores 

demasiado elevados nos territórios mais valorizados. O artigo 4º do Anexo III, 

propõe uma nova redacção para a forma de cálculo (cujos detalhes se remetem 

para portaria), mas mantém o princípio anteriormente válido de 80% do valor de 

mercado. Seria importante aproximar o valor da renda acessível da capacidade 

financeira das famílias.  

3) A falta de adesão dos proprietários dever-se-á, em primeira instância, ao pouco 

interesse gerado pelos benefícios face às exigências impostas. O RSSA altera pouco 

nesta relação. Diminui a exigência por via da redução da duração mínima dos 

contratos, que passa de 5 para 3 anos e de 9 para 3 meses (art. 5º) – alterações que 

reduzem a qualidade dos contratos, o que se vê como negativo. Inversamente, ao 

criar novos benefícios fiscais dirigidos a outros segmentos – renda moderada, CIA 

– a proposta faz com que os benefícios dirigidos ao arrendamento acessível, e que 

são os que já estão em vigor por meio do PAA, se tornem comparativamente ainda 

menos atraentes. Aumentar a adesão dos proprietários – em particular num cenário 

de redução do valor da renda acessível – só se fará pelo reforço dos benefícios 

propostos e, sobretudo, pela sua clara diferenciação face a outros regimes. No 

entanto, a proposta de lei em apreço aponta no sentido contrário: os regimes 

associados à renda moderada contemplam benefícios que se aproximam, ou até 

ultrapassam (como no caso dos CIA), os apoios previstos no RSAA. 

 



NUNO TRAVASSO.. PARECER . PROPOSTA DE LEI Nº 47/XVII/1.ª  

   19 

CONCLUSÃO 
Concorda-se com a necessidade de propor um sistema de incentivos “simples e 

robusto” destinados a estimular o investimento privado a participar, efectivamente, na 

“criação de um parque habitacional ajustado às necessidades da habitação das 

populações em todo o território nacional.” (Exposição de Motivos) 

Não obstante, entende-se que um conjunto de benefícios que se estenda a praticamente 

todos os segmentos de oferta de modo similar não será capaz de cumprir esse objectivo. 

Na actual situação de mercado – e à imagem do que sucedeu com o PAA – o mais 

provável seria a oferta concentrar-se no segmento mais elevado enquadrável no regime 

de valor moderado. Assistir-se-ia, assim, a uma concentração dos recursos públicos no 

apoio à habitação destinada às camadas de maiores rendimentos, continuando a deixar 

a maior parte da classe média e média-baixa sem resposta adequada. 

Seria igualmente provável que os apoios à habitação de valor moderado anulassem o 

impacto dos incentivos já existentes nos domínios da reabilitação, do arrendamento de 

longa duração, e do arrendamento acessível, reduzindo o interesse dos promotores por 

estes segmentos que, de modo mais directo, respondem ao interesse comum. 

No que toca ao arrendamento acessível, o RSAA proposto não parece ter a robustez 

necessária para contrariar esta falta de atractividade. Acresce que, com a redacção 

proposta, deixaria de assegurar a adequação do valor da renda à capacidade financeira 

dos inquilinos, afastando-se da própria noção de acessível. Neste cenário, o arrendamento 

acessível continuaria a ser uma modealidade de arrendamento com muito pouca 

implantação entre os proprietários privados e afastando-se, cada vez mais, daquele que 

deveria ser o seu público-alvo.  

Conclui-se que, no presente contexto, um programa de estímulo à oferta privada deveria 

focar-se num segmento de mercado mais limitado e ajustado aos reais recursos e 

necessidades das famílias, assegurando, em simultâneo, a viabilidade das operações e a 

atracção de proprietários e promotores, nomeadamente promotores institucionais. 

Por fim, entende-se que, independentemente da opção que o legislador venha a seguir, 

será importante incorporar desde já um mecanismo de monitorização dos resultados de 

um regime de incentivos para posterior avaliação. 
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